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Parecer Unificado   
 

 Parecer das Comissões de Justiça e Redação, ao Projeto de Lei nº 31/2022 do 
Presidente da Câmara, o Senhor vereador Fernando Augusto Godoy, que TORNA DE 
UTILIDADE PÚBLICA E DE INTERESSE SOCIAL O INSTITUTO INTREGART DIMITRI 

ANDRADE – EM RECIFE e dá outras providências.  
  
  O referido Projeto 31/2021 é bastante relevante, pois tornar uma entidade social 
em utilidade pública nada mais é do que formar uma organização (seja associação ou 
fundação) orientada para fins de interesse geral e que presta serviços, sem fins 
lucrativos, à sociedade.  
  
 Assim, a utilidade pública e o interesse social se traduz na transferência 

conveniente da propriedade privada para a Administração pois é apenas oportuna e 

vantajosa para o interesse coletivo. O Decreto-lei 3.365 /41 prevê no artigo 5º as 

hipóteses de utilidade pública.  
  
 Ainda, o interesse social visa melhorar a vida em sociedade, na busca da redução 

das desigualdades, procurando a distribuição e o condicionamento da propriedade para 

seu melhor aproveitamento, utilização ou produtividade em benefício da coletividade ou 

de categorias sociais merecedoras de amparo específico do Poder Público. Esse 

interesse social justificativo de desapropriação está indicado na norma própria (Lei 4.132 

/62) e em dispositivos esparsos de outros diplomas legais  
  
 Além do mais, o referido projeto está em conformidade com a Lei Orgânica do 
Município dos Palmares, o Regimento Interno desta Casa Legislativa, e demais 
dispositivos constitucionais e legais, por isso submete à apreciação da Câmara 
Municipal de Vereadores este Projeto de Lei. 
 
    Assim, o Projeto encontra-se devidamente apto para votação, vez 
que atende os princípios legais, pugnando estas comissões por sua tramitação.     
      Face ao exposto, emitimos nosso parecer FAVORÁVEL e com sua 
livre e devida tramitação no Plenário desta Casa,  propondo aos nobres Vereadores que 
a matéria seja votada em 1ª e 2ª discussão e votação, com redação final.  
  

     É este, portanto, o nosso Parecer.  
Sala das Comissões em 10 de novembro de 2022
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